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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
PACIENTE : RODRIGO BARBOZA GOMES DE ARAUJO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA 
DE EXAME PERICIAL. COMPROVAÇÃO POR OUTROS 
MEIOS DE PROVA. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
especial, visando a exclusão da qualificadora de rompimento de 
obstáculo e o redimensionamento da pena aplicada ao paciente, 
condenado a 3 anos, 7 meses e 6 dias de reclusão, além de 45 
dias-multa, pela prática de furto qualificado (art. 155, § 4º, I, do 
Código Penal), sob a alegação de ausência de exame pericial 
para comprovar o arrombamento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; e (ii) a possibilidade de se comprovar a qualificadora do 
rompimento de obstáculo por meio de provas diversas do exame 
pericial, ante a justificada ausência do laudo técnico.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é 
pacífico no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica na presente hipótese.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
comprovação da qualificadora de rompimento de obstáculo por 
outros meios probatórios, quando justificada a ausência do 
exame pericial, em conformidade com os arts. 158 e 167 do 
Código de Processo Penal.
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5. No caso em análise, a ausência do laudo pericial foi 
devidamente justificada pela necessidade de reparação imediata 
das fechaduras, a fim de proteger os imóveis de novos prejuízos, 
sendo a materialidade do arrombamento comprovada por 
depoimentos das vítimas, testemunha e confissão extrajudicial 
do acusado.
6. A revisão da dosimetria da pena, em sede de habeas corpus, 
é medida excepcional, cabível apenas em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não restou configurado.
IV. DISPOSITIVO 
7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA 
DE EXAME PERICIAL. COMPROVAÇÃO POR OUTROS 
MEIOS DE PROVA. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
especial, visando a exclusão da qualificadora de rompimento de 
obstáculo e o redimensionamento da pena aplicada ao paciente, 
condenado a 3 anos, 7 meses e 6 dias de reclusão, além de 45 
dias-multa, pela prática de furto qualificado (art. 155, § 4º, I, do 
Código Penal), sob a alegação de ausência de exame pericial 
para comprovar o arrombamento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; e (ii) a possibilidade de se comprovar a qualificadora do 
rompimento de obstáculo por meio de provas diversas do exame 
pericial, ante a justificada ausência do laudo técnico.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é 
pacífico no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica na presente hipótese.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
comprovação da qualificadora de rompimento de obstáculo por 
outros meios probatórios, quando justificada a ausência do 
exame pericial, em conformidade com os arts. 158 e 167 do 
Código de Processo Penal.
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5. No caso em análise, a ausência do laudo pericial foi 
devidamente justificada pela necessidade de reparação imediata 
das fechaduras, a fim de proteger os imóveis de novos prejuízos, 
sendo a materialidade do arrombamento comprovada por 
depoimentos das vítimas, testemunha e confissão extrajudicial 
do acusado.
6. A revisão da dosimetria da pena, em sede de habeas corpus, 
é medida excepcional, cabível apenas em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não restou configurado.
IV. DISPOSITIVO 
7. Habeas corpus não conhecido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl.308).

O paciente foi condenado à pena de 3 anos, 7 meses e 6 dias de 
reclusão em regime fechado, além do pagamento de 45 dias-multa, pela prática do 
delito previsto no art. 155,§ 4º, l, do Código Penal, por três vezes.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação 
interposto pela defesa. A impetrante sustenta: a) "a Corte de origem não observou a 
exigência legal da realização de exame pericial, em que é imprescindível em caso de 
crimes que deixam vestígios, nos termos do artigo 158 do Código de Processo 
Penal" (e- STJ fl. 5); b) "a prova testemunhal, ou mesmo a confissão do réu, não se 
prestam, por expressa determinação legal, a suprir o exame de corpo de delito" (e-
STJ fl. 6); c) "uma das vítimas disse em juízo que não presenciou nenhum 
arrombamento em sua casa, o que leva a um juízo de incerteza acerca do suposto 
rompimento de obstáculo" (e-STJ fl. 6); e d) "imperioso o afastamento da incidência 
da qualificadora do arrombamento, ante a absoluta inexistência de prova concreta 
apta a demonstrar a sua materialidade" (e-STJ fl. 7).

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para excluir a 
qualificadora do rompimento de obstáculo e redimensionar a pena.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
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habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 293/294):

 

"(...) DA MATERIALIDADE E AUTORIA DO CRIME A materialidade e 
a autoria do delito imputado ao apelante restaram incontroversas, 
evidenciadas pelos seguintes documentos: Portaria de Instauração de 
Inquérito Policial; Auto de Apresentação e Apreensão; Ocorrência 
Policial; Imagens; Relatório Policial; bem como pelos depoimentos 
colhidos na Delegacia e em Juízo, em especial a confissão 
extrajudicial do acusado. O conjunto probatório colhido sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa mostra-se seguro e coeso quanto à 
comprovação da materialidade e da autoria do crime furto qualificado, 
demonstrando que, em 03 de novembro de 2018, no Residencial 
Santa Maria, localizado no Módulo 02, Lote 29, Apartamentos 201, 101 
e 102, em Santa Maria/DF, o acusado arrombou a porta dos 
apartamentos das vítimas e subtraiu os objetos descritos na ocorrência 
policial nº 8.321/2018, pertencentes às vítimas Thiago Pereira de 
Sousa, Thais Francisca Machado e Irany da Conceição Lima. Assim, a 
condenação deve ser mantida.

DO PEDIDO DE EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA RELATIVA AO 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO

A Defesa requer a exclusão da qualificadora relativa ao rompimento de 
obstáculo (art. 155, § 4º, inciso I, do Código Penal), sob a alegação de 
que não houve realização de perícia e nem a confirmação por outros 
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meios da ocorrência do arrombamento. Contudo, sem razão a Defesa. 
A jurisprudência do c. Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que, para reconhecimento da qualificadora do rompimento 
de obstáculo, é imprescindível a realização de exame pericial, sendo 
possível a sua substituição por outros meios probatórios somente se: 
[a] o delito não deixar vestígios; [b] os vestígios desapareceram; ou [c] 
as circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo (...). 
Cabe, ainda, salientar, quando a conduta deixar vestígios, o exame de 
corpo de delito é indispensável para demonstração da qualificadora do 
rompimento de obstáculo, podendo o laudo pericial ser suprido por 
outras provas somente quando os vestígios tenham desaparecido ou 
quando justificada a impossibilidade de realização da perícia (arts. 158 
e 167 do Código de Processo Penal).  

No caso vertente, embora o crime em comento tenha deixado 
vestígios, a prova técnica para a comprovação do alegado rompimento 
de obstáculo não foi realizada, mas restou devidamente justificada a 
ausência do laudo pericial pela necessidade de se providenciar o 
imediato reparo das fechaduras das portas, a fim de que os imóveis 
não ficassem expostos a outros desfalques patrimoniais.

As vítimas Thais e Thiago (inquilinos dos imóveis) relataram em seus 
depoimentos judiciais que o miolo da fechadura tetra das portas de 
seus apartamentos foi retirado e o agente conseguiu destrancar as 
portas. Corroborando com os depoimentos das vítimas, a testemunha 
Ronilson relatou em Juízo que é proprietário dos imóveis das vítimas e 
que teve que trocar as fechaduras das portas dos imóveis, pois estas 
foram arrombadas.  Além disso, o próprio acusado confessou 
extrajudicialmente que “arrombou uma porta, utilizando uma chave de 
fendas” (ID:Num. 40178792 - Pág. 14). Nesse passo, verificada a 
inviabilidade material para realização da prova, em razão do 
desaparecimento dos vestígios, resta configurada a excepcional 
possibilidade de a prova técnica ser suprida pelos demais elementos 
de prova carreados aos presentes autos, consistentes nas declarações 
das vítimas, da testemunha proprietária dos imóveis e do próprio 
acusado (...)". 

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto:

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. INEXISTÊNCIA DE EXAME PERICIAL. 
COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DOSIMETRIA DA 
PENA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. CRITÉRIO DE 
AUMENTO DA PENA BASE. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. 1/8 (UM OITAVO) DA DIFERENÇA ENTRE A PENA 
MÍNIMA E MÁXIMA ABSTRATAMENTE COMINADA. 
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - As instâncias ordinárias concluíram que a qualificadora do 
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rompimento de obstáculo restou comprovada pela própria 
confissão do acusado e pelo depoimento das testemunhas, o que 
está de acordo com a jurisprudência pátria. Precedentes.

II - A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que o cometimento de novo delito, enquanto o paciente 
cumpria pena de crime anterior, é fundamento idôneo para justificar 
valoração negativa da circunstância judicial.

III- Convém destacar que não há direito subjetivo a frações específicas 
para os fins de cálculo da pena-base, bastando que o julgador observe 
a proporcionalidade e fundamente a pena aplicada.

IV - Conforme jurisprudência consolidada desta Corte, a revisão da 
dosimetria da pena, no âmbito de recurso especial, é medida 
excepcional que só se justifica em caso de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, o que não ocorre no presente caso. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.591.554/DF, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 11/10/2024.). 
Grifos acrescidos.

 

 

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim,  alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0103257-0 HC 812.197 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07080966320208070010  15072018  7080966320208070010  83212018

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : RODRIGO BARBOZA GOMES DE ARAUJO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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